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 ÁREA DE CONSULTORIA GERAL
 Portaria da Subprocuradora Geral da Consultoria 

Geral, de 08 de novembro de 2022.
Designando, nos termos do artigo 21 da Lei Comple-

mentar nº 1.270, de 25 de agosto de 2015, a Consultoria 
Jurídica do Hospital das Clinicas da Faculdade de Medicina 
de Ribeirão Preto para responder pelo expediente da Con-
sultoria Jurídica do Hospital das Clinicas da Faculdade de 
Medicina de Botucatu, no período de 16 a 30 de novembro 
de 2022 e no período de 9 a 23 de dezembro de 2022.

ALESSANDRA OBARA SOARES DA SILVA
SUBPROCURADORA GERAL DA CONSULTORIA GERAL

 CENTRO DE ESTUDOS
 COMUNICADO
O Procurador do Estado Chefe do Centro de Estudos 

COMUNICA que no dia 08 de novembro foi realizado o sorteio 
eletrônico dos inscritos para participarem do 1º Curso de Atuali-
zação Profissional de Servidores da PGE, promovido pelo Centro 
de Estudos da PGE, a ser realizado nos dias 17 e 18 NOVEMBRO 
de 2022, no Atibaia Residence Hotel & Resort. Foram recebidas 
no total 105 (cento e cinco) inscrições, ficando CONVOCADAS 
aquelas abaixo relacionadas:

CONVOCADOS:
1. JUSSARA FARES HONORATO ZANETTI (Oficina)
2. GLAUCIA ESTEVAM VASCONCELOS (Oficina)
3. GILVANIA ANDRADE CAVALCANTE (Oficina)
4. BRICE SAMPAIO TELES FONTELES (Oficina)
5. THAIS BARBOSA DE OLIVEIRA (Oficina)
6. MARCIA MISAKO SAITO
7. ANA MARIA FIGUEIRA DE CERQUEIRA
8. RAFAEL LUIZ CARVALHO SALGADO
9. ALECSANDRO APARECIDO DUARTE HONORIO
10. PRISCILA THAYS CARNEIRO
11. ROSANA SANTORO HENRIQUES
12. NAGELA GENISLENE GONCALVES
13. ANGELICA SOUZA DE CARVALHO
14. JOSIANE EMIDIO MIRIMBA PATIENT
15. SILVIO GONCALVES DE LIMA
16. RENATO DE SOUSA XAVIER
17. IGOR RODRIGUES QUADRADO
18. WANESSA VIVIANE MARIA DA SILVA GARCES
19. SILVIA CRISTINA FELISBINO
20. ANTONIO MELO
21. WAGNER CESAR FERREIRA
22. FLAVIO DE MATOS SOUSA
23. MARCELO TADAMASA AOKI
24. PAULO NUNES
25. ANSELMO LUIZ CEZARIO
26. MARIA DO SOCORRO DE SA
27. LETICIA APARECIDA PEREIRA GUADANY
28. ERIVELTO CLEMENTE
29. MARIANA SANCIA DE SOUZA
30. MARTA BARBOSA DA COSTA NUNES
31. DEISE APARECIDA SANTIAGO
32. EDSON PRATES
33. ROSANGELA PEREIRA DE SOUZA DOMINGUES
34. RODRIGO TIAGO TOLEDO
35. MARCOS CESAR MOZOL
36. WILLERSON CAETANO VIANA DA SILVA
37. THIAGO FERMOZELLI JAVORKA GANINO
38. CRISTIANE FERRAZ BUCHEB
39. MAURO VICENTE GONZAGA
40. WEID RICARDO DOMINGOS
41. DANDARA COLINS CARVALHO DIAS
42. LUZINETE RODRIGUES ZEFERINO
43. CARLA CRISTINA GONCALVES BOTARELI
44. WILSON FERREIRA BARBOSA
45. MARISA LUCHETTI
46. ANDREA MARQUES FONTAO
47. MARCIA LUCIA FERREIRA
48. CATIA EFIGENIA DE OLIVEIRA SANTOS
49. CHRISTIANE STEFANI PERES
50. PRECIOSA FERREIRA DE SOUSA
51. EVANDRO DA CONCEICAO
52. ANDRELUCI DE OLIVEIRA BARBOSA FIGUEIREDO
53. EWERTON LUIS DO NASCIMENTO
54. JAIR SANTOS
55. FELIPE ALVAREZ DOS SANTOS
56. THIAGO HENRIQUE BARBOSA ARAUJO
57. VIRGINIA MAURA BARROS ANDRADE
58. JORGE VIEIRA PINTO JUNIOR
59. ELIANE APARECIDA CASTANHEIRO VICENTE
60. CLEIDE DANTAS DA SILVA
61. CLEUSA MARGARIDA DA SILVA DE PADUA
62. MAURICIO ALONSO
63. LEONARDO KIYOSHI ABE
64. LEONARDO SEGURA RODRIGUES
65. NICOLE IENO FERNANDES
66. HENRIQUE DA SILVA COFFANI
67. MARICLEIDE GALDINO PAIVA
68. DAIANE DE FATIMA GIACOMELI
69. CRISTIANE DE SOUZA PEDROSA
70. MARIA EMILIA DE SOUZA LOBO
71. BERNADETE TRINDADE DEZO
72. MARCELA COUTINHO ALBERTIN
73. SYLVIA KOGA TAKEDA
74. EVARISTO CLEMENTE
75. ROBERTO TOMISAWA
76. KATIA CRISTINA BARBOSA REZENDES
77. FERNANDA ALVES GOMES
78. SYLVIO MONTENEGRO RODRIGUES JUNIOR
79. MAYARA KATYA DE SOUZA CARDOSO
80. MELINA DE FARIA BALDINI
81. LINDALVA FERREIRA DOURADO
82. BENEDITA JUSTINA DA COSTA
83. MARGARETH VIANA
84. PAULO SEVERO DOS SANTOS
85. SILVIA BERNARDO
86. ROBSON DE AQUINO SANTOS
87. ALDA TIOZZO AVILA PIRES
88. MARCIO LUIZ LOSILLA GOUVEIA JUNIOR
89. VALQUIRIA REIS
90. IVAN ZENTEI ARAKAKI
91. MARIANA FONTES DO AMARAL
92. LUCIANA APARECIDA LOBATO SILVA
93. JESAIAS DA ROCHA SAMPAIO
94. DANIELLE SANTOS GARCIA
95. DANIELLA SAMPAIO BELUCCI TALHATI
96. MARCO ANTONIO DOS SANTOS
97. CLAUDIA MARIA RODRIGUES DANTAS LINHARES
98. ANDREA SILVA VIEIRA
99. CLAUDIA RENATA SANTOS
100. WANDERLENE LEOPOLDINO
SUPLENTES
101. CARINA ONOFRIO MOIELLI
102. OSCAR NORIYUKI HAGUIMOTO
103. QUELI SNOLDO CHAVES
104. MONICA DE FATIMA GONCALVES

V – Gerenciamento dos resíduos de equipamentos eletroe-
letrônicos de uso domiciliar pós-consumo

5. Os resíduos de equipamentos eletroeletrônicos de uso 
domiciliar pós-consumo, embora genericamente classificados 
como perigosos, poderão ser gerenciados como resíduos não 
perigosos exclusivamente nas etapas que não envolvam a 
desmontagem de seus componentes e, portanto, não haja a 
exposição a possíveis constituintes perigosos.

5.1. Nesse caso, para fins de recebimento ou coleta 
(transporte primário), armazenagem temporária e transporte 
secundário (até a unidade de beneficiamento e/ou tratamento), 
os resíduos de equipamentos eletroeletrônicos não são consi-
derados resíduos de interesse ambiental; portanto, prescindem 
da obtenção de Certificado de Movimentação de Resíduos de 
Interesse Ambiental – CADRI.

5.2. Está sujeita à obtenção de CADRI a destinação final dos 
componentes de resíduos de equipamentos eletroeletrônicos 
classificados como perigosos, incluindo as placas de circuito 
impresso.

VI – Gerenciamento dos medicamentos domiciliares, venci-
dos ou em desuso, de uso humano, industrializados e manipula-
dos, e de suas embalagens, após o descarte pelos consumidores

6. Os medicamentos domiciliares, vencidos ou em desu-
so, de uso humano, industrializados e manipulados, e suas 
embalagens, após o descarte pelos consumidores, poderão ser 
gerenciados como resíduos não perigosos durante as etapas de 
recebimento ou coleta, armazenamento temporário, transporte 
e triagem até a transferência para a unidade de beneficiamento 
e/ou tratamento ou disposição final, desde que não sejam efe-
tivadas alterações nas suas características físico-químicas e que 
esses resíduos sejam mantidos em condições semelhantes às 
dos produtos em uso pelo consumidor (conforme artigo 7º, §1º, 
do Decreto Federal nº 10.388, de 05 de junho de 2020).

6.1. Nesse caso, para fins de recebimento ou coleta 
(transporte primário), armazenagem temporária e transporte 
secundário (até a unidade de beneficiamento e/ou tratamento 
ou disposição final), os medicamentos domiciliares, vencidos ou 
em desuso, de uso humano, industrializados e manipulados, e 
suas embalagens, após o descarte pelos consumidores, não são 
considerados resíduos de interesse ambiental; portanto, prescin-
dem da obtenção de Certificado de Movimentação de Resíduos 
de Interesse Ambiental – CADRI.

VII – Gerenciamento de pilhas, baterias portáteis e baterias 
de chumbo-ácido

7. Para fins de recebimento ou coleta (transporte primário), 
armazenagem temporária e transporte secundário (até a uni-
dade de beneficiamento e/ou tratamento ou disposição final), 
pilhas, baterias portáteis e as baterias de chumbo-ácido serão 
dispensadas da obtenção de CADRI, desde que mantidas ínte-
gras, e se forem gerenciadas por sistemas de logística reversa 
que possuam Termo de Compromisso válido firmado junto à 
CETESB/SIMA, com sistema de rastreabilidade desde o ponto 
de coleta até a unidade de beneficiamento e/ou tratamento ou 
disposição final.

 Procuradoria Geral do 
Estado
 GABINETE DO PROCURADOR GERAL

 DEPARTAMENTO DE SUPRIMENTOS E 
ATIVIDADES COMPLEMENTARES

 Despacho da Diretora do Departamento de Suprimen-
tos e Atividades Complementares, de 08/11/2022.

No Processo GDOC nº PGE-PRC-2021/01463 – Assunto: 
credenciamento de advogados para atuar na defesa dos acusa-
dos, nos autos das sindicâncias e dos processos administrativos 
disciplinares perante a Procuradoria de Procedimentos Discipli-
nares ou Corregedoria Geral da Procuradoria Geral do Estado – 
Credenciamento nº 03/2021. Com fundamento na manifestação 
formulada pelo Senhor Procurador do Estado, Chefe da Procura-
doria de Procedimentos Disciplinares – PPD, descredencio para 
que produza seus efeitos, a DRA. Sandra Regina de Souza Artioli, 
OAB Nº 105.450 da atuação da defesa dativa.

 CONSELHO DA PROCURADORIA GERAL 
DO ESTADO

  EXTRATO DA ATA DA 40ª SESSÃO ORDINÁRIA – BIÊNIO 
2021/2022

DATA DA REALIZAÇÃO: 08/11/2022
Processo: 18577-13956/2021
Interessado: Corregedoria da Procuradoria Geral do Estado
Assunto: Sindicância Disciplinar
Relator: Conselheiro Augusto Rodrigues Porciúncula
DELIBERAÇÃO CPGE N.º 098/11/2022 – O Conselho delibe-

rou, por unanimidade de votos, nos termos do voto do Relator, 
opinar pela absolvição do processado, comunicando-se ao 
Departamento de Recursos Humanos da Procuradoria Geral 
do Estado para adoção de medidas administrativas tendentes 
a eventual aposentadoria por invalidez do aludido procurador.

Processo: 18577-579661/2019
Interessado: Corregedoria da Procuradoria Geral do Estado
Assunto: Processo Administrativo Disciplinar
Relator: Conselheiro Danilo Barth Pires
DELIBERAÇÃO CPGE N.º 099/11/2022 – O Conselho delibe-

rou, por unanimidade de votos, nos termos do voto do Relator, 
opinar pela absolvição do processado, propondo ainda nos 
termos da proposta apresentada pela Corregedoria, à adoção 
de medidas administrativas tendentes a eventual aposentadoria 
por invalidez do aludido procurador.

Afastamentos por meio eletrônico:
Requerimento nº 067/2022
Interessado: Olavo Augusto Vianna Alves Ferreira
Assunto: X Conferência Jurídica Do Rio Grande Do Norte - 

de 07/11/2022 a 08/11/2022 na cidade de Natal/RN.
Relatora: Conselheira Paola de Almeida Prado
DELIBERAÇÃO CPGE-e nº 062/11/2022 - O Conselho deli-

berou, por unanimidade, nos termos do voto da Relatora, opinar 
favoravelmente ao pedido.

Requerimento nº 068/2022
Interessado: Rafael Carvalho De Fassio
Assunto: Afastamento para participar como palestrante no 

“IV Foro Iberoamericano de Compra Pública de Innovacion e 
Innovacion Abierta”, no dia 18/11/2022, na cidade do Rio de 
Janeiro/RJ.

Relator: Conselheiro Vinícius Lima de Castro
DELIBERAÇÃO CPGE-e nº 063/11/2022 - O Conselho deli-

berou, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, opinar 
favoravelmente ao pedido.

Requerimento nº 069/2022
Interessado: Rafael Carvalho De Fassio
Assunto: Afastamento para participar como palestrante 

no “3º Simpósio Paranaense de Combate à Corrupção”, no dia 
01/12/2022, na cidade de Curitiba/PR.

Relatora: Conselheira Alessandra Obara Soares da Silva
DELIBERAÇÃO CPGE-e nº 064/11/2022 - O Conselho deli-

berou, por unanimidade, nos termos do voto da Relatora, opinar 
favoravelmente ao pedido.

3.1.7. Mesmo quando dispensados de licenciamento 
ambiental, o Ponto ou Local de Entrega (incluindo PEV), Ponto 
de Coleta, e Central de Recebimento deverão obter e manter, por 
pelo menos 5 (cinco) anos, as devidas comprovações referentes 
ao gerenciamento dos resíduos, bem como atender, minimamen-
te, aos critérios e procedimentos descritos a seguir, alguns dos 
quais já definidos no artigo 3° da Deliberação CORI n° 10, de 
02 de outubro de 2014:

a) ser instalado em local seco, coberto, cercado, sinalizado, 
sobre piso impermeável;

b) possuir sistema de contenção contra derramamentos e 
sistema de ventilação apropriado, quando aplicável;

c) os produtos e embalagens descartados só poderão ser 
retirados por responsável designado para tal fim;

d) os recipientes disponibilizados para coleta dos produtos 
e embalagens descartados deverão garantir que não haja movi-
mentação, quebra, ou desmonte destes durante o descarte e o 
transporte primário, bem como impedir o seu contato direto com 
o ambiente externo;

e) os recipientes deverão ser sinalizados, identificados e 
conter instruções claras para o seu uso;

f) caso o Ponto ou Local de Entrega (incluindo PEV), Ponto 
de Coleta, e Central de Recebimento encaminhe os resíduos 
para locais sujeitos ao licenciamento ambiental, estes deverão 
possuir a devida Licença de Operação da CETESB; e

g) os recipientes coletores dos pontos de entrega de 
medicamentos domiciliares de uso humano devem prover a 
estanqueidade de seu conteúdo e contar com mecanismo que 
impeça o acesso dos consumidores ao seu conteúdo.

3.1.8. A dispensa do licenciamento e da manifestação da 
CETESB não isenta os responsáveis pelos estabelecimentos do 
cumprimento da legislação municipal, estadual e federal, bem 
como da obtenção das autorizações e demais documentos 
legalmente exigidos.

3.2. Estão sujeitos ao licenciamento ambiental pela CETESB 
os seguintes estabelecimentos, em função das atividades espe-
cificamente desenvolvidas:

a) Posto e Central de Recebimento de embalagens de agro-
tóxicos e afins, vazias ou contendo resíduos;

b) Central de Recebimento que opere com: lâmpadas 
contendo mercúrio, pilhas e baterias portáteis (exceto os casos 
citados no item 3.1.2), embalagens e filtros de óleo lubrificante 
automotivo, baterias de chumbo-ácido (exceto os casos citados 
no item 3.1.1), ou embalagens de saneantes desinfestantes de 
venda restrita a empresas especializadas;

c) Depósito avançado;
d) Central de Triagem:
d.1) que opere com resíduos sólidos urbanos provenientes 

da coleta pública regular (sem separação prévia por coleta sele-
tiva ou outra forma de separação na origem), ou

d.2) que opere com a separação automatizada, independen-
temente do tipo de resíduo, ou

d.3) se for associada às atividades de beneficiamento e/
ou tratamento do resíduo, incluindo a desmontagem de compo-
nentes, trituração, despressurização, lavagem ou transformação 
dos resíduos, ou

d.4) se for associada a outras atividades passíveis de 
licenciamento.

e) Unidade de Beneficiamento e/ou Tratamento, em qual-
quer caso, incluindo os locais onde ocorra a desmontagem de 
componentes, a trituração, a despressurização de equipamentos 
ou de embalagens, a lavagem ou transformação dos resíduos, e 
excluindo as atividades de reparo e manutenção.

3.2.1. Medicamentos domiciliares de uso humano, vencidos 
ou em desuso, industrializados ou manipulados, e suas emba-
lagens primárias, isto é, as embalagens que possuem contato 
direto com o medicamento, não poderão ser recebidos em Cen-
trais de Triagem. Embalagens secundárias e terciárias de medi-
camentos domiciliares de uso humano, isto é, aquelas que não 
têm contato direto com o medicamento, podem ser recebidas 
em Centrais de Triagem, desde que tenham sido previamente 
separadas pelo gerador, no ponto de entrega.

3.2.2. O licenciamento ambiental dos estabelecimentos 
descritos no item 3.2 desta Decisão de Diretoria será realizado 
pelas Agências Ambientais da CETESB. No caso das unidades 
de tratamento de resíduos perigosos, deverá, inicialmente, ser 
verificada a necessidade de licenciamento com avaliação de 
impacto ambiental.

3.2.3. Na análise do licenciamento ambiental de quaisquer 
dos estabelecimentos descritos no item 3.2 desta Decisão de 
Diretoria, a Agência Ambiental poderá concluir que a atividade 
ou o empreendimento proposto necessitará de estudos ambien-
tais mais aprofundados.

3.2.4. Os estabelecimentos existentes e em operação na 
data de publicação desta Decisão de Diretoria que se enqua-
drem nos critérios do item 3.2 desta Decisão de Diretoria e 
que possuam manifestação da CETESB (Carta ou Certificado 
de Dispensa de Licença Instalação – CDLI, ou Certificado de 
Dispensa de Licença – CDL, ou Declaração de Atividade Isenta 
de Licenciamento - DAIL) deverão solicitar a Licença de Opera-
ção no prazo de 1 (um) ano, a partir da publicação da presente 
Decisão de Diretoria.

IV - Dispensa de Certificado de Movimentação de Resíduos 
de Interesse Ambiental - CADRI

4.1. Os consumidores geradores dos resíduos sujeitos à 
logística reversa listados no item 1 desta Decisão de Diretoria 
enquadrados como resíduos de interesse ambiental pela CETESB 
(conforme lista que consta na página institucional da CETESB na 
Internet www.cetesb.sp.gov.br) são dispensados da obtenção 
de CADRI para entrega desses resíduos aos pontos de entrega 
operados por sistema de logística reversa que tenha apresenta-
do plano de logística reversa vigente à CETESB. As informações 
acerca dos planos de logística reversa recebidos pela CETESB 
encontram-se disponíveis na página institucional da CETESB na 
internet: www.cetesb.sp.gov.br.

4.2. Os responsáveis pela operacionalização de sistema 
de logística reversa que possua Termo de Compromisso válido 
junto à CETESB/SIMA são dispensados da obtenção de CADRI 
para realização do transporte primário de resíduos de interesse 
ambiental desde o ponto de coleta ou entrega até qualquer esta-
belecimento envolvido no sistema de logística reversa (central 
de triagem, central de recebimento e unidade de beneficiamento 
e/ou tratamento ou disposição final). As etapas subsequentes 
do gerenciamento desses resíduos de interesse ambiental, que 
envolvam o transporte secundário de uma central de triagem ou 
central de recebimento até uma unidade de armazenamento, 
beneficiamento e/ou tratamento ou disposição final, requerem 
a emissão de CADRI.

4.3. Caso o gerenciamento ou operação do sistema de logís-
tica reversa seja efetuado por empresa contratada, esta deverá 
apresentar ao gerador uma declaração da entidade/empresa 
signatária do Termo de Compromisso atestando que a empresa 
contratada é a gerenciadora do sistema de logística reversa em 
questão, devendo essa declaração ficar arquivada juntamente 
com os comprovantes de destinação e ser apresentada à 
CETESB, caso solicitado. As informações acerca das entidades/
empresas signatárias dos Termos de Compromisso firmados pela 
CETESB/SIMA encontram-se disponíveis na página institucional 
da CETESB na internet: www.cetesb.sp.gov.br

4.4. Os geradores deverão manter em seus arquivos, por 
um período de 5 (cinco) anos, os comprovantes de coleta e 
destinação emitidos pelo responsável pela operacionalização do 
sistema de logística reversa, contendo, minimamente, a identifi-
cação do gerador e da empresa gerenciadora, as quantidades e 
a data de coleta/entrega dos resíduos.

e) Baterias automotivas;
f) Pilhas e baterias portáteis;
g) Produtos eletroeletrônicos e seus acessórios;
h) Lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio 

e de luz mista;
i) Óleo comestível;
j) Medicamentos domiciliares de uso humano e suas 

embalagens;
k) Embalagens de alimentos;
l) Embalagens de bebidas;
m) Embalagens de produtos de higiene pessoal, perfumaria 

e cosméticos;
n) Embalagens de produtos de limpeza e afins;
o) Embalagens vazias de agrotóxicos;
p) Embalagens vazias de saneantes desinfestantes de venda 

restrita a empresas especializadas, conforme definido na RDC nº 
52, de 22 de outubro de 2009, e

q) Embalagens vazias de tintas imobiliárias, conforme 
definido na Resolução CONAMA nº 469, de 29 de julho de 2015.

II - Definições
2. Os estabelecimentos envolvidos nos sistemas de logística 

reversa dos produtos e embalagens listados no item 1 desta 
Decisão de Diretoria são definidos como segue:

a) Ponto ou Local de Entrega: local estabelecido em caráter 
permanente pelo sistema de logística reversa, destinado ao 
recebimento, controle e armazenamento temporário dos resídu-
os sujeitos à logística reversa (exceto os óleos lubrificantes e as 
embalagens de agrotóxicos e afins, vazias ou contendo resíduos) 
entregues pelos consumidores, até que esses materiais sejam 
transferidos à Central de Recebimento ou à Central de Triagem, 
ou enviados diretamente para a destinação final ambientalmen-
te adequada. Conforme o Artigo 2º, Inciso I, da Deliberação CORI 
nº 10, de 02/10/2014, são os espaços dotados de recipientes 
onde os consumidores podem efetuar a devolução de produtos 
e embalagens integrantes de sistemas de logística reversa. 
Esta definição estende-se também para os Pontos de Entrega 
Voluntária (PEV), comumente disponibilizados pelas Prefeituras.

b) Ponto de coleta: local estabelecido em caráter perma-
nente pelo sistema de logística reversa, destinado ao controle 
e armazenamento temporário dos resíduos sujeitos à logística 
reversa (exceto as embalagens de agrotóxicos e afins, vazias 
ou contendo resíduos) gerados nos próprios estabelecimentos, 
até que esses materiais sejam transferidos à Central de Rece-
bimento ou à Central de Triagem, ou enviados diretamente à 
destinação final ambientalmente adequada. Em se tratando de 
óleos lubrificantes, a coleta no local deverá ser feita por agentes 
autorizados pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e 
Biocombustíveis (ANP).

c) Posto e Central de Recebimento de embalagens de agro-
tóxicos e afins, vazias ou contendo resíduos: conforme definições 
constantes no artigo 2º da Resolução CONAMA nº 465, de 05 
de dezembro de 2014.

d) Central de Recebimento: unidade destinada ao recebi-
mento, controle, redução de volume (sem descaracterização 
dos produtos e sem operações de lavagem) acondicionamento 
e armazenamento temporário dos resíduos (exceto óleo lubrifi-
cante usado ou contaminado) entregues diretamente pelos con-
sumidores ou oriundos de pontos ou locais de entrega (incluindo 
PEV), pontos de coleta, ou da coleta porta-a-porta ou itinerante, 
até que esses materiais sejam transferidos para a destinação 
final ambientalmente adequada.

e) Depósito avançado: unidade devidamente autorizada 
pela ANP e licenciada pelo órgão ambiental competente, desti-
nada exclusivamente ao armazenamento temporário dos óleos 
lubrificantes usados ou contaminados coletados por agentes 
autorizados pela ANP, até ulterior transferência às unidades de 
rerrefino autorizadas pela ANP.

f) Central de Triagem: local onde ocorre a triagem dos 
resíduos, separando-os em resíduos sólidos passíveis de rea-
proveitamento e/ou reciclagem e rejeitos, para posterior enca-
minhamento às respectivas destinações finais ambientalmente 
adequadas.

g) Unidade de beneficiamento e/ou tratamento: local onde 
ocorre a transformação dos resíduos sólidos, podendo envolver 
a alteração de suas propriedades físicas, físico-químicas ou 
biológicas, com vistas à transformação em insumos ou novos 
produtos ou, ainda, à recuperação de energia ou à destruição 
térmica. Inclui a desmontagem de componentes dos resíduos, 
com exceção das atividades de reparo e manutenção.

III - Licenciamento ambiental
3.1. Estão dispensados do licenciamento ambiental, ou de 

qualquer outra manifestação da CETESB, os seguintes estabe-
lecimentos:

a) Ponto ou Local de Entrega;
b) Ponto de Coleta;
c) Central de Recebimento, exceto postos e centrais de 

recebimento de embalagens de agrotóxicos e afins, vazias ou 
contendo resíduos, conforme disposto na Resolução CONAMA 
nº 465, de 05 de dezembro de 2014, e exceto centrais de rece-
bimento de lâmpadas contendo mercúrio, embalagens e filtros 
de óleo lubrificante automotivo, ou embalagens de saneantes 
desinfestantes de venda restrita a empresas especializadas, e

d) Central de Triagem, apenas se operarem exclusivamente 
com resíduos previamente separados, como aqueles prove-
nientes da coleta seletiva ou de PEV, e desenvolvam apenas a 
separação manual dos resíduos e sua redução de volume por 
prensagem, sem descaracterização dos resíduos e sem opera-
ções de lavagem.

3.1.1. As centrais de recebimento de baterias de chum-
bo-ácido estão dispensadas do licenciamento ambiental se 
estiverem situadas em centros de distribuição que recebam 
exclusivamente baterias de chumbo-ácido coletadas e geren-
ciadas por sistemas de logística reversa que possuam Termo de 
Compromisso válido firmado junto à CETESB/SIMA, com sistema 
de rastreabilidade desde o ponto de coleta até a unidade de 
beneficiamento e/ou tratamento.

3.1.2. As centrais de recebimento de pilhas e baterias 
portáteis estão dispensadas do licenciamento ambiental caso 
possuam capacidade de armazenamento de até 250 kg e desde 
que não recebam exclusivamente baterias de lítio.

3.1.3. A dispensa do licenciamento para ponto ou local de 
entrega, (incluindo PEV), ponto de coleta, central de recebimen-
to e central de triagem é condicionada a que esses não estejam 
implantados em empreendimentos licenciáveis.

3.1.4. Inclui-se na lista de estabelecimentos dispensados do 
licenciamento ambiental, aqueles cujas atividades classifiquem-
-se como “Comércio atacadista de resíduos de papel e papelão”, 
código CNAE 4687-7/01, e como “Comércio atacadista de 
resíduos e sucatas metálicas”, código CNAE 4687-7/03, desde 
que suas atividades não ocasionem a exposição a eventuais 
constituintes perigosos.

3.1.5. Os estabelecimentos cujas atividades são classifi-
cadas como “Comércio atacadista de resíduos e sucatas não 
metálicas, exceto de papel e papelão”, código CNAE 4687-7/02, 
deverão ser objeto de consulta, formulada à Agência Ambien-
tal correspondente, quanto à necessidade de licenciamento 
ambiental.

3.1.6. Mesmo quando não forem sujeitos ao licenciamento 
ambiental, os estabelecimentos que estiverem localizados em 
Área de Proteção aos Mananciais (APM) ou em Área de Proteção 
e Recuperação de Mananciais (APRM) ou envolverem supressão 
de vegetação nativa, ou intervenção em Área de Preservação 
Permanente (APP) estarão sujeitos à manifestação específica 
da CETESB.
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